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E submetido a exame desta Procuradoria, para parecem prévio, o

Projeto de Lei, em epígrafe, de iniciativa parlamentar, que dispõe sobre a

instalação de comedouros e bebedouros para animais em situação cle abandono

nos bairros de Porto Alegre

A proposta em questão autoriza a utilização de bem público por

terceiros adentrando, assim, em matéria reservada ao Chefe do Poder, até porque

nas áreas privadas a autorização seria desnecessária. Neste sentido:

AÇAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N" 1.551/2007, DO

MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO, QUE DISPOR SOBRE A UTILIZAÇÃO

DE PRAÇA. MATÉRIA DE NATUREZA ADMINISTRATIVA. VÍCIO DE

[NICIATIVA. INCONSTITUC]ONALIDADE FORMAL E MATERIAL.

MATÉRIA RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. PRELIMINAR

DE CARÊNCIA DE AÇÃ0 REJEITADA, POR MAIORIA. AÇÃ0 DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação

[)treta de Inconstitucionalidade N" 70025238122, Tribtma] P]eno, Tribuna] de

Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Silveira Difini, Julgado em lO/11/2008)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ARROIO



GRANDE. LEI MUNICIPAL AUTOR[ZATIVA DISPONDO ACERCA DA

INSTALAÇÃO DE BRINQUEDOS ACESSÍVEIS EM PRAÇAS PÚBLICAS PARA

CRIANÇAS COM DEFICIÊNCIA OU MOBILIDADE REDUZIDA

COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO. VíC]O DE

INICIATIVA. 1. A Lei-Arroio Grande n' 2.781/14 padece de vício formal na

medida em que o Poder Legislativo Municipal invadiu ca seara de competência

clo Poder Executivo Municipal, pois afronta dispositivos constitucionais que

alcançam ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa privativa para editcar leis que

disponham sobre as atribuições da administração illunicipal. 2

Inconstitucion.llidade declarada com efeitos ex tunc, uma vez que a legislação

em comento colide frontalmente com a CE e CF-88, devendo ser retirada do

ordencamento jurídico municipal. AÇAO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação

Direta de Inconstitucionalidade N' 70062081419, Tribunal Pleno, Tribunal de

Justiça do RS, Relator: Nelson Antõnio Monteiro Pacheco, Julgado em

01/12/2015)

Isso posto, nos limites desse exame prévio, entendo que a proposta

apresenta vjSjpd'e iniciativa.

Em 26 cle março de 2019
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